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Sessão de  10 de maio  de 19 83	 ACORDÃO No  101-74 . 330

Recurso n° - 40.942 - IRPF - EXS: 1967 A 1970

Recorrente - CLARENCE NOBLE CAPPS

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - SP

IRPF - DECORRÊNCIA -- A decisão, prolatada
no procedimento instaurado contra a pes-
soa jurídica, que venha a declarar mate-
rializado ou insubsistente o suporte _fã-
tico que também alicerça a relação juirNI
ca referente a exigência formalizada con-
tra a pessoa física ou fonte, nos intitu-
lados procedimentos decorrentes ou refle-
xos, faz coisa julgada no mesmo grau de
jurisdição administrativa e nos demais, se
a decisão foi irrecorrível ou, sendo re-
corrível, não houver sido apresentado o
apelo no prazo legal.

LUCRO ARBITRADO - BASE DE CALCULO - Nos
casos de arbitramento, o montante a ser
incluído na Cédula "F" será a diferença 
entre o lucro apurado por arbitramento e
o imposto sobre ele incidente na pessoa
jurídica, compensadas ainda as importân-
cias que legalmente se comprove haverem
sido submetidas à incidência nas declara-
ções das pessoas físicas ou incorporadas
ao capital, em obediência às disposições
legais (tributárias e comerciais).

REMISSÃO - O crédito formalizado até 18/
/11/80, de valor originário igual ou in-
ferior a Cr$ 12.000,00 (doze mil cruzei-
ros) referente ao imposto sobre a renda
está cancelado de acordo com o art.	 49,
inc. II, do Decreto-lei n9 1.893,	 de
16.02.81.

DECADÊNCIA - Inocorre no caso dos autos,
Face ao rerterado entendimento deste Con-
aclho c também do que ficou acsentado pe-
lo Pleno do Colendo Supremo Tribunal Fe-
deral, quando ao apreciar o RE n994.462-1
(E - São Paulo, in D.J. de 17/12/82, de
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cidiu por unanimidade de votos, que: a) com
a lavratura do auto de infração ou notifi-
cação de lançamento consuma-se o crédito
tributário; b) a decadência só é admissi-
vel no período anterior a essa formalização
da exigência fiscal, dado ser a perda do di
reito de proceder a essa formalização; cT
durante o transcurso do prazo assinalado pe
la Repartição Fiscal para pagamento do cré-
dito ou pari interposição de recurso admi-
nistrativo não corre o prazo prescricional;
d) esgotado o prazo para pagamento ou apre-
sentação de recurso administrativo sem que
ele tenha ocorrido ou ainda decidido o úl-
timo recurso administrativo interposto pelo
contribuinte começa a fluir o prazo pres-
cricional.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interpõsto por CLARENCE NOBLE CAPPS;

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos; a) rejeitar a pre-

liminar; h) declarar cancelado o debito referente ao exercício 	 de

1967; c) excluir da base de calculo as importâncias de CR$ 	

24.936,15; CR$ 43.228,* e CR$ 52.353,15, nos exercícios de 1968	 a

1970, respectivamente 1/

,
Sala d. Se....3-sd,F), em 10 de maio de 1983.

IM
4
ge

AMADOR OU çt	 ó P*NÁNDEZ	 - PRESIDENTE
. . ,	 E RELATOR	 I/	 01	 ^	 1

f	 r ,
VISTO EM	 AGOSTINHO FLe'ES	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 
1 2 MAI 1983	

FAZENDA NACIONAL
,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS	 ALBERTO

GONÇALvEs NUNES, AGuSTINHO SERRANO FILHO, FEPmAmnn nteRRO VELLOSO

BRAZ JANUÁRIO PINTO E RAUL PIMENTEL.

_
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RELATõRI O- -	 — - -

Da análise dos autos se observa estar sendo exigido do

autuado o imposto correspondente • aos lucros apurados por arbitra-

mento na firma individual do contribuinte, nos seguintes montantes:

Exercício de 1967	 CR$ 47.183,01

Exercício de 1968	 -	 CR$ 79.617,52

Exercício de 1969	 -	 CR$ 116.835,75

Exercício de 1970	 CR$ 141.495,69

Foram dados como infringidos os artigos 51, alínea "a",

e 407, alínea "c", do RIR/66, aprovado pelo Decreto n9 58.400/66.

Intimado da exigência em 28.04.1972, o autuado impug-

nou a exigência em 25.05.1972, apresentando as razões de fls. 14/24

as quaistiveram acolhimento parcial por parte da autoridade julgado

ra a quo, que, nos exercícios de 1967 e 1968, reduziu a base de cál

culo a CR$ 32.296,00 e CR$ 67.395,00, conforme minuta de calculo de

fls. 40 e A pri gao de fls. 41/42.	

Cientificado dessa decisão por A.R. não datado, 	 mas

que ostenta o carimbo do Correio de 10.02.1983, o contribuinte er4

DMF - DF/19 C-C - Secgraf 1600/7

_
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10.03.1983, apresentou o apelo de fls. 52/53, que para melhor conhe

cimento dos demais integrantes deste Colegiado passo a ler na inte

gra: (lê).

Ao apreciar o Recurso n9 75.619 interposto pela firma

individual, de que este decorre, deu-lhe provimento parcial ao re-

curso para excluir da base do arbitramento as parcelas de CR$ 	

99.243,42 e CR$ 81.483,46, conforme faz certo o Acordo n9 67.035

(fls. 37/39), mas que já. foi levado em conta pela autoridade julga-

dora singular ao decidir a presente exigência em primeira instância )

/////)00.19 É o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNANDEZ,	 Relator:

São tempestivos a impugnação e o recurso;	 assim,

conheço do apelo.

Em todos os casos de omissão de receita "praticada

pela pessoa jurídica" e detectados pela Fiscalização sob variadas

formas: "notas calçadas", "escrita paralela", "saldo credor de cai

xa", "passivo fictício", "crédito a sócios em conta corrente, con-

ta de capital ou em conta bancaria, sem prova da origem" etc., o

FATO GERADOR não 5 a decisão passada em julgado nos autos do pro-

cesso da pessoa jurídica, nem tampouco a formalização de exigên-

ciainstaurada contra a pessoa jurídica, mas sim a obtenção de uma

receita pela pessoa jurídica, objeto de sonegação, isto 5, que dei

xou de ser regularmente contabilizada e, portanto, foi subtraidadá

pessoa jurídica, gerando, ipso facto, uma disponibilidade jurídi-

ca e/ou econômica dos seus sOcios ou titulares, embora nem sempre

determinável o momento anterior em que teve lugar.

Portanto, no caso de omissão de receitas, temos um

fato econômico (receita apurada e não contabilizada) que constitui

o suporte 'f.tico de duas regras jurídicas e que também da causa a

duas relações jurídicas. Esse fato econômico e a percepção e ocul-

tação de receitas subtraídas aos resultados da pessoa jurídica, e

que, na ausência de custos ou despesas não contabilizadas e que

lhe digam respeito, correspondem a lucros subtraídos a incidên-

cia.

Se esses lucros não foram regularmente contabiliza-

dos, também não se incorporaram juridicamente ã empresa, logo pas-

saram ã disponibilidade dos scicios ou titulares. Conseqüentemente,

temos aí dois fatos -jurídicos: (a) a realização de lucros (tributa

veis nas pessoas jurídicas); (b) sua distribuição ou percepção pe-

los sOcios (tributaveis nas pessoas físicas ou na fonte).

.	 .	 e*_ --. a	 ucros - • -
fato determinante do arbitrameáto seja a inexistência ou impresta-

bilidade da escrita, o fato jurídico-econômico da tributação sã./ "
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os lucros arbitrados, apurados segundo os parâmetros estabelecidos

em lei. O suporte fático da tributação da pessoa jurídica é apura-

ção desses lucros.

Esses mesmos lucros, diminuídos do imposto sobre e-

les incidente, na pessoa jurídica e compensadas ainda as importân-

cias que, legalmente, se comprove haverem sido submetidas ã inci--

dência nas declarações das pessoas físicas ou na fonte ou ainda

incorporadas ao capital, em obediência ãs disposições comerciais

(alterações contratuais devidamente registradas nas Juntas Comer--

ciais) e fiscais, consideram-se distribuídos aos s6cios, por for-

ça do estabelecido no art. 19 da Lei n9 154, de 1947, e no art.

99, do Decreto-lei n9 1.648, de 1978, mesmo porque a falta de as-

sentamentos contábeis impediria que o sujeito passivo fizesse pro-

va de sua não distribuição (grava negativa), como decidiu a CÂMARA

SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS, através dos Acórdãos n9s - CSRF/ 01-

0.311, CSRF/01-0.312, CSRF/01-0.31.3, CSRF/01-0.315, de 11/04/1983.

Portanto, tenha a decorrência origem na detectação

de omissão de receita ou na apuração de lucros por arbitramento --

suporte fático da relação jurídica relativa ã pessoa jurídica (pe

la realização de lucros) e da relação jurídica referente ã pessoa

física (distribuição e percepção desses lucros) -- a Unica forma

de ilidir a tributação, numa e noutra hipótese, é infirmar o supor

te fático.

As relações jurídicas traduzem-se por obrigaçõestri
butárias, tendo por sujeito ativo ou credor o Estado e por sujei--

tos passivos: a pessoa jurídica, quanto aos lucros efetiva ou juri

dicamente realizados e; os sócios, quanto a sua distribuição (tam-

bém efetiva ou por ficção legal).

As regras jurídicas aplicáveis em face de cada su-
porte fático não se comunicam ãs relações jurídicas correspondentes,

o ponto em comum é a matéria de fato. Se for infirmado o •fato eco-
nnmico ou luri.lco-- • ;	 .	 --__ et,th	 ••• •	 ocesso	 (a

omissão de receitas ou o lucro arbitrado, na pessoa juridica) aes-
moronam-se os suportes fáticos	 tributação, no processo princi-

pal e nos chamados decorrentes if
)11L452
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Embora pareça despicienda qualquer outra considera-

ção, pois, como visto não e o procedimento instaurado contra a pes
soa jurídica que constitui o fato gerador das exigências formaliza_
das contra as pessoas físicas ou fonte, intituladas de decorrentes,

embora tenham um vínculo comum, que e o fato econômico ou jurídico_
-econômico que dá origem as duas relações jurídicas; mister se faz
aditar que apesar de passível de modificação, nas hipóteses do art.

145 do C.T.N., o lançamento tributário como ato administrativo é de

finitivo (e não provisório ou condicional, como alegam alguns),des

de que efetuado por autoridade competente, nos termos da lei, e re

gularmente notificado ao sujeito passivo.

Nem mesmo a prática adotada pela Administração de

juntar as provas da ocorrência do fato econômico ou jurídico-econô_
mico que da origem as duas relações jurídicas, no processo chamado

matriz ou principal, justificam o retardamento da formalização das

exigências denominadas decorrentes ou reflexas, dado que, se por

um lado, inexiste disposição vedativa neste sentido e tampouco a

carreta qualquer cerceamento do direito de defesa; por outro, o a

guardo do transito em julgado da decisão administrativa ou judi-

cial, poderia acarretar sérios prejuízos ao interesse coletivo, se

ja pela falta de controle, seja pela morosidade que, em muitos ca-

sos, levaria a decadência do direito de a Fazenda Pública formali-
zar a exigãncia, em virtude da ausência de norma legal que deslo-

que o termo a , quo da decadência para a data em que ocorra aquele

trânsito em julgado.

Evidentemente, em nenhuma hipótese, o litígio ins-

taurado na exigência formalizada contra a pessoa física ou fonte

(decorrente) deverá ser apreciado antes do julgamento do lítigio

instaurado no procedimento movido contra ã pessoa jurídica, sendo

certo, que, quando a decisão estiver sujeita a recurso ex officio,

somente após apreciado este é que poderão ser decididas as chama-

das exigências reflexas.

na -	 -, 	 - .-ee .9 -	 -, rido a 'uris

prudênciá deste Conselho, a Re partição Fiscal competente, mesmo/)

que, nas chamadas exi gências reflexas, não seja apresentado o re

___
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curso administrativo ou o seja fora de prazo, deverá adequar a base

de calculo do tributo ao que vier a ser decidido administrativamen-

te nos autos do processo da pessoa jurídica.

Assim, como a presente exigência tem origem na apura

ção de lucros -- suporte fático da relação jurídica relativa ã pes-

soa jurídica (pela realização de lucros), e da relação jurídica re-

ferente ã pessoa física (distribuição e percepção desses lucros) --

a única forma de ilidir a tributação, numa e noutra hipótese, é in-

firmar o suporte fático.

Esse entendimento admitido não sê na esfera admi-

nistrativa como no âmbito do judiciário, existindo torrencial juris

prudência que confirma nossa assertiva. Para não citar reiterados julga

dos desta Câmaral nos permitimos transcrever a ementa de dois decis6

rios unânimes, um prolatado pela Colenda Terceira Câmara deste Con-

selho (de n9 103-03.145, de 15/10/1980) e outro da Egrégia Câmara

Superior de Recursos Fiscais (0 de n9 CSRF/01-0.304, de 07/03/1983),

em cujas ementas se lê:

"DECORRÊNCIA: a omissão de receitas na pessoa
jurídica, caracterizada por atos simulados com o
intuito de subtrair ã tributação receitas próprias
transferindo-as diretamente aos acionistas, não in-
firmada no processo matriz, enseja a tributação re-
flexa nas pessoas beneficiadas, por inclusão, na al-
tura própria, na cedula "F" (RIR/75, art. 34, "a")
mormente se considerarmos que, no processo decorren-
te, nada foi acrescentado para ilidir a tributação."
(Acórdão n9 103-03.145, de 15/10/1980).

"IRPF - DECORRÊNCIA - OMISSÃO DE RECEITA - A decisão,
prolatada no procedimento instaurado contra a pessoa
jurídica, que venha a declarar materializado ou in-
subsistente o suporte fático que tambem alicerça a
relação jurídica referente à exigência formaliza--
da contra a pessoa física ou fonte, nos intitulados
procedimentos decorrentes ou reflexos, faz coisa
julgada no mesmo grau de jurisdição administrativa e
nos demais, se a decisão for irrecorrivel ou, sendo
recorrível, não houver sido apresentado o apelo no
prazo legal." CAcórdão - CSRF/01-0.304, de 07/03/83).

No que concerne ã existência parcial desses lucros

e conseqUnte distribuição, não mais pode ser questionada	 nest
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grau de jurisdição, em face da decisão consubstanciada no AcOrdão

n9101-67.035, quando a matéria foi examinada, e da jurisprudên-

cia deste Conselho, que considero, sob qualquer ângulo de anãli-

se, correta: aplica-se o decidido no processo de que este decor_
re. Isto porque, segundo o consignado na ementa do julgado con-

substanciado no AcOrdão n9 101-72.041, de 22 de janeiro de 1981:

	

"O decidido no processo da pessoa jurídica ã	 1
matéria que, por sua natureza ou decorrência da
lei, acarrete reflexo na tributação das pessoas fl
sicas ou na fonte, faz coisa julgada nos processos
decorrentes, eis que se houvesse possibilidade de
novo pronunciamento sobre os mesmos fatos poder-se
-iam estabelecer eventuais contraditOrios, desacon
selhéveis sob o ponto de vista social e legal."

•

Em face do exposto, cabe excluir da base de célcu-

lo objeto do demonstrativo de fls. 34 as seguintes importâncias,

que correspondem a 37% (alíquota do tributo da P.J., segundo os ar
_

tigos 248 e 249 do RIR/66): Cr$ 11.949,52; Cr$ 24.936,15; Cr$.... s

43.228,95 e Cr$ 52.353,15, respectivamente nos exercícios de 1967
a 1970.

Todavia, como no exercício de 1967, o débito origin
nal passa a ser inferior 'a Cr$ 12.000,00 está alcançado pela remis

_

são outorgada pelo art. 49, inciso II, do Decreto-lei n9 1.893, de

16/02/81, eis que foi constituído antes de 18/11/80.
,

A preliminar de decadência, não tem a menor proce-

dência,eis que o crédito foi formalizado em 28/04/72 antes, por-

tanto do transcurso do prazo previsto no art. 173 do Código Tribu-

tário Nacional, visto que não tendo o recorrente apresentado de-
Iclaração de rendimentos referente ao exercício de 1967, 	 oportuno	 1

tempore, a decadência com relação ao primeiro exercício somente

ocorreria em 01/01/73, como reiteradamente tem entendido este Con-

selho e também ficou decidido pelo Pleno do Colendo Supremo Tri-

bunal Federal, no RE n9 94.462-1 (E) - São Paulo, in D.
d 

de 17 de
l	 t..fie, 40 4,- 	 8:	 .. -unta transcrevemos in verbis: „1

e°P

-,
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"EMENTA- Prazos de prescriçãoe de
decadência em direito tributário.

- Com a lavratura do auto de infra-
ção, consuma-se o lançamento do crédito
tributário (art. 142 do C.T.N.). Por ou-
tro lado, a decadência só é admissivel no
período anterior a essa lavratura; de-
pois, entre a ocorrência dela e até que
flua o prazo para a interposição do re-
curso administrativo, ou enquanto não for
decidido o recurso dessa natureza de que
se tenha valido o contribuinte, não mais
corre prazo para decadência, e ainda não
se iniciou a fluência de prazo para pres-
crição; decorrido o prazo para interposi-
ção do recurso administrativo, sem que
ela tenha ocorrido, ou decidido o recurso
administrativo interposto pelo contribuin
te, há a constituição definitiva do cré-
dito tributário, a que alude o artigo 174,
começando a fluir, daí, o prazo de pres-
crição da pretensão do Fisco".

- É esse o entendimento atual de am-
bas as Turmas do S.T.F.

Embargos de divergência conhecidos e
recebidos."

Em face do exposto: a) rejeito a preliminar; b) de-

claro cancelado o débito referente ao exercício de 1967; c) ex-

cluo da base de cálculo as importâncias de Cr$ 24.936,15; Cr$....

43.228,95 - Cr$ 52.353,15, nos exercícios de 1968 a 1970, respec-

tivamente '

//)42 /
AMADOR OU	 s ERNmNDEZ — PRESIDENTE E RELATOR
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